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 Resumo alargado: 

O tema geral da comunicação, do acesso à informação, da liberdade de expressão, relacionam-se com vectores do direito: direitos humanos, direitos fundamentais, declarações internacionais e europeias de direitos. Na União Europeia (UE), encontramos hoje uma preocupação de transparência no decurso dos trabalhos das suas instituições, órgãos e organismos e a própria liberdade de imprensa e dos meios de comunicação social no mundo é valorizada e relacionada com o desempenho jurídico[footnoteRef:1]. Um dos meios da União Europeia para aumentar a transparência e a responsabilização perante os seus cidadãos alcança-se pela aplicação efectiva do direito de aceder a documentos das instituições da UE por parte do público[footnoteRef:2]. Assim foi assumido publicamente pelo Presidente da Comissão Europeia 2014-2019, Jean-Claude Juncker, e já posto em prática de diferentes formas. [1:  Resolução do Parlamento Europeu 2016/C 065/13, de 13 de junho de 2013, sobre a liberdade de imprensa e dos meios de comunicação social no mundo, JOUE C 65 de 19.02.2016, pp. 105 a 112.]  [2:  Relatório da Comissão sobre a aplicação em 2014 do Regulamento (CE) n.º 1049/2001 relativo ao acesso do público aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão, documento COM(2015) 391 final de 06.08.2015.] 

Em tal quadro, a questão do acesso à legislação surge como um tema crucial no funcionamento da União Europeia, tanto que a sua legislação abrange hoje uma vasta gama de actividades, no âmbito do quadro estabelecido pelos Tratados, que toca a vida diária dos cidadãos e das empresas na Europa. O direito de acesso aos documentos constitui um aspecto da política de abertura e deve ser apreciado no âmbito da política de informação e comunicação das instituições. Mas não é suficiente. Muitos outros documentos preparatórios dessa legislação ou atinentes à sua aplicação pelas instituições e Estados-Membros são criados ou arquivados diariamente, e também eles tocam a vida dos particulares. 
Quando falamos de documentos da União Europeia, pensamos de imediato no que se entende pelo direito que resulta dos tratados institutivos. É constituído pelos actos adoptados pelos órgãos União Europeia, no desempenho das competências que os tratados lhes conferem. Pode assumir as formas típicas previstas no Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (artigo 288.º): regulamentos, directivas, decisões, recomendações e pareceres. E são conhecidos através da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE em http://eur-lex.europa.eu). 
A questão é que não são os únicos que nos surgem no direito da União Europeia, nem sequer no seu jornal oficial. O próprio direito da União Europeia tenta limitar o recurso a actos atípicos num apelo à contenção, no sentido de salvaguardar a segurança jurídica. Porém, surgem-nos numerosos actos adoptados pelas instituições comunitárias uns previstos por artigos dos tratados e outros ainda que não previstos expressamente pelos tratados que nascem da prática comunitária. Estes actos podem ser muito numerosos. Fácil será o seu conhecimento quando são publicados no jornal oficial. Relativamente menos fácil quando apenas surgem através de notas de imprensa ou disponibilizados pelas respectivas instituições, órgãos ou organismos. Difícil no caso de documentos preparatórios ou fazendo parte do processos da decorrer. Aí se torna relevante a questão do acesso ao seu conhecimento por parte de interessados ou do público em geral.
As Comunidades Europeias não fixaram originariamente uma política de acesso público aos documentos no texto dos Tratados. Porém, a prática logo exigiu algumas tomadas de posição por parte das instituições, na medida em que as democracias fundadas no Estado de direito estão vinculadas pelo princípio da publicidade das normas que afectam os cidadãos. Foram assumidas posições e chegou-se à uniformização de uma política de acesso aos documentos através de regulamento. Assiste-se hoje à necessidade de actualizar essa regulamentação na União Europeia.
Portanto, uma vez que a questão do acesso aos documentos não foi regulada nos Tratados, coube ao direito derivado regulamentar a matéria. Foi, assim, adoptado o acto que tem por objecto permitir o acesso aos documentos das instituições europeias, para que se possa entregar aos cidadãos qualquer tipo de documento, nas condições previstas e dentro dos limites das excepções previstas, o Regulamento (CE) n.º 1049/2001[footnoteRef:3]. O regulamento, aplicável a partir de 3 de Dezembro de 2001, provocou, como demonstram os relatórios publicados regularmente, um aumento notório e constante dos pedidos de acesso aos documentos, com um decréscimo do número de recusas. O próprio regulamento prevê um relatório anual com informações estatísticas sobre o número de pedidos de acesso e as informações sobre a aplicação das suas regras. [3:  Regulamento (CE) n.º 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de Maio de 2001, no JOCE L 145 de 31.05.2001, pp. 43 a 48.] 

	A problemática de acesso de terceiros a documentos tidos por confidenciais coloca-se com pertinência em muitas áreas, nomeadamente nos processos de concorrência, fiscalidade, mercado interno, ambiente, contratos públicos e justiça e segurança. No caso dos pedidos apresentados à Comissão, um elevado número de pedidos de acesso, está relacionado com litígios, em que alguns requerentes solicitam acesso a documentos que se poderão revelar úteis para apresentar uma denúncia ou intentar uma acção num tribunal. 
Colocou-se na doutrina a questão de saber se, havendo normas específicas previstas em regulamentos sectoriais, o regime geral do Regulamento n.º 1049/2001 seria necessário para tais casos, de que é exemplo a matéria de direito da concorrência. Porque, precisamente, é uma das áreas que apresenta maiores pedidos iniciais de acesso a documentos, assim em 2013 e em 2014, conforme os dados mais recentes[footnoteRef:4]. A avaliação final de muitas questões envolvidas está caso a caso na decisão final do Tribunal de Justiça, muito embora a abertura e transparência no decurso dos processos de aplicação das normas da concorrência sejam assumidamente objectivos a prosseguir pela Comissão. Impõe-se uma valoração circunstanciada de cada caso concreto examinado, coordenando o direito de acesso à informação num processo administrativo com os interesses públicos e privados em causa, mantendo um equilíbrio entre o conhecimento processual de determinados dados e a defesa dos interesses maiores. [4:  Os pedidos iniciais de documentos detidos pela Direcção-Geral da Concorrência representam 7,6% dos pedidos, o que coloca em área em segundo lugar de procura. Ver Relatório da Comissão, documento COM(2015) 391 final, cit., p. 4.] 

O próprio Regulamento estabeleceu re-análise[footnoteRef:5], demonstrando que é preciso ir mais longe. Na sequência da entrada em vigor do Tratado de Lisboa[footnoteRef:6] que “alterou não só a base jurídica do regulamento aplicável ao acesso aos documentos, mas também o contexto legal em que o regulamento deve operar, em particular no que se refere às relações entre as instituições da União e os cidadãos”, indica-se que “o Regulamento (CE) n.º 1049/2001 deve ser urgentemente actualizado”[footnoteRef:7]. Nesse sentido, foi já apresentada, e mantém-se em discussão, na União Europeia a alteração da regulamentação relativa ao acesso aos documentos, através de uma proposta da Comissão[footnoteRef:8], com, não só de uma actualização do próprio texto, já de 2001 e à luz das alterações do Tratado de Lisboa, mas também um melhorar e aprimorar da sua redacção. [5:  Artigo 17.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 1049/2001.]  [6:  A quinta grande revisão aos tratados, assinado em 13 de Dezembro de 2007 que entrou em vigor em 1 de Dezembro de 2009. O Tratado de Lisboa provocou a liderança do Tratado da União Europeia (TUE) e a renomeação do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), que correspondem ao TUE de 1992 e ao Tratado da Comunidade Europeia (TCE) de 1957, com todas as alterações pelas sete revisões efectuadas. Versão consolidada do texto em JOUE C 326 e 327 de 26.10.2012.]  [7:  Resolução do Parlamento Europeu 2010/C 286 E/03, JOUE C 286 E de 22.10.2010, pp. 12 e 14.]  [8:  Proposta da Comissão de Regulamento, documento COM(2008) 229 final de 30.04.2008.] 
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